
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 192.846 - MS (2012/0126615-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARISLEI GONÇALVES REZENDE SALGADO 
ADVOGADO : HELEN DE MIRANDA GRANZOTI 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. NÃO CONFIGURAÇÃO. PEDIDO DE CONCESSÃO DE 
AUXÍLIO-ACIDENTE JULGADO IMPROCEDENTE PELAS INSTÂNCIAS 
DE ORIGEM POR AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL E DE 
INCAPACIDADE LABORAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA 
PARA A ALTERAÇÃO DESSA CONCLUSÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 
rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese 
que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
2.  Modificar o acórdão recorrido, como pretende a agravante, no sentido de 
reconhecer a moléstia incapacitante e o nexo causal com a atividade laboral, 
demanda reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso 
ao STJ em vista do óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor 
Rocha.

Brasília, 16 de agosto de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 192.846 - MS (2012/0126615-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARISLEI GONÇALVES REZENDE SALGADO 
ADVOGADO : HELEN DE MIRANDA GRANZOTI 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 902-905, e-STJ) que negou 

seguimento ao recurso, ante a não violação do art. 535 do CPC e a incidência da Súmula 

7/STJ.

A agravante reitera as razões de seu Recurso Especial, no sentido de que deve 

ser afastada a incidência da referida Súmula. Sustenta que " o julgador não deve ficar adstrito 

ao laudo pericial negativo quando há provas documentais que demonstram tratar-se de 

acidente de trabalho" (fl. 929, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 192.846 - MS (2012/0126615-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.8.2012.

Não obstante as considerações da agravante, a irresignação não merece 

prosperar.

Conforme consignado na decisão agravada, constata-se que não se configura a 

ofensa ao art. 535 do  Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

O Tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias fáticas e probatórias 

da causa, entendeu pela ausência de qualquer doença profissional incapacitante, razão pela 

qual a agravante não faz jus aos benefícios da lei acidentária.

É  o que se extrai da leitura do seguinte trecho do acórdão recorrido (fl. 671, 

e-STJ):

      Quanto ao mérito, não vejo motivos para reformar a sentença.

Com efeito, a perícia foi conclusiva, a partir do conjunto probatório 
e das informações prestadas pela própria segurada ao expert, no sentido de que a 
patologia do ombro direito não tem relação com a patologia ocupacional descrita 
no CAT (Comunicação de Acidente de Trabalho) de fls. 48-49.

Portanto, de acordo com a perícia, a autora somente apresentou 
incapacidade laborativa durante o período em que esteve em recuperação, 
ocasião em que recebeu o benefício de auxílio-doença. Posteriormente, a partir de 
30.6.2006, a requerente demonstrou estar apta para o exercício de suas atividades 
laborais.

Enfim, o laudo pericial foi claro ao afirmar que a autora não 
apresenta qualquer limitação para a execução das funções que anteriormente 
exercia, e restou demonstrado que a lesão nos ombros não tem nexo causal com 
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as atividades desenvolvidas na empresa.

Portanto, modificar o acórdão recorrido, como pretende a recorrente, no 

sentido de reconhecer a moléstia incapacitante e o nexo causal com a atividade laboral, 

demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta 

Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. REDUÇÃO 
DA CAPACIDADE. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Para constatar se ficou demonstrado a redução da capacidade 
para o trabalho haveria necessidade de análise do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que não é possível na via estreita do recurso especial.

2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no Ag 
1.189.775/SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma,DJe 29.3.2012.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
PROVA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 7/STJ. 
INCIDÊNCIA.

1. Assentando a Corte de origem não estarem demonstrados os 
requisitos necessários à concessão do benefício previdenciário, a alegação em 
sentido contrário, apta a ensejar recurso especial, exige o exame do acervo 
fático-probatório, procedimento vedado na instância excepcional, a teor da 
Súmula 7/STJ. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
49.815/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 7.2.2012, DJe 
29.2.2012).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE CONCESSÃO DE 
AUXÍLIO-ACIDENTE JULGADO IMPROCEDENTE PELAS INSTÂNCIAS 
DE ORIGEM POR AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL E DE 
INCAPACIDADE LABORAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA 
PARA A ALTERAÇÃO DESSA CONCLUSÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 86 da Lei 8.213/91, para que seja concedido 
o auxílio-acidente, é necessário que o segurado empregado, exceto o doméstico, o 
trabalhador avulso e o segurado especial (art. 18, § 1o. da Lei 8.213/91), tenha 
redução na sua capacidade laborativa em decorrência de acidente de qualquer 
natureza.
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2. Por sua vez, o art. 20, I da Lei 8.213/91 considera como 
acidente do trabalho a doença profissional, proveniente do exercício do trabalho 
peculiar à determinada atividade, enquadrando-se, nesse caso, as lesões 
decorrentes de esforços repetitivos.

3. Na presente hipótese, as instância ordinárias, à vista das 
circunstâncias fáticas da causa, julgaram improcedente o pedido de concessão de 
auxílio-acidente com fundamento na ausência de nexo causal e de incapacidade 
laboral.

4. A alteração dessa conclusão, na forma pretendida, demandaria 
necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ.

5. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no REsp 989.378/SP, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 14.2.2011).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0126615-3 AREsp 192.846 / MS

Números Origem:  1060288575  20100303897  20100303897000100  20100303897000104  97145720128120000

PAUTA: 16/08/2012 JULGADO: 16/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARISLEI GONÇALVES REZENDE SALGADO
ADVOGADO : HELEN DE MIRANDA GRANZOTI
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Acidentário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARISLEI GONÇALVES REZENDE SALGADO
ADVOGADO : HELEN DE MIRANDA GRANZOTI
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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